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Ministério do Desenvolvimento Regional 
Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil 

Gabinete da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil 

Oficio n2 169/2020/GAB-Sedec (MDR)/SEDEC (MDR)-MDR 

Brasilia, 11 de maio de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor 
IBANEIS ROCHA 
Governador do Distrito Federal 
Praga do Buriti, Anexo do Palácio do Buriti - Bairro Zona Cívico-Administrava - 
70.075-900 Brasilia/DF 

Assunto: Oficio N2 194/2020 - GAG/GAB. 

Senhor Governador, 

1. Ao cumprimentá-lo cordialmente, refiro-me ao Oficio em epígrafe, o 

qual solicita reconhecimento federal do estado de Calamidade Pública em razão da 

Pandemia COVID-19. 

2. A respeito do assunto, informo que o Decreto Legislativo n2 2284 

editado pela Câmara Legislativa do Distrito Federal, visa dar atendimento ao art. 65 

Lei Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), no 

intuito de afastar o cumprimento da meta fiscal determinada para o ano entre 

despesas e receitas, sobretudo as limitações para os gastos e endividamento. 

3. Quanto ao decreto de Estado de Calamidade Pública, decretado pelo 
Chefe do Poder Executivo, em conformidade com a Lei 12.340 de 1.2 dezembro de 

2010 e a Instrução Normativa MI n° 02/2016, permite que este Ministério apoie de 
forma complementar, os Estados e Municípios com transferência de recursos 

financeiros para a execução de ações de resposta, e ainda possibilita o 

desenvolvimento de ações por parte de outros órgão federais. 0 decreto legislativo 

não alcança esses benefícios. 



4. Para simplificar os processos de reconhecimento federal de Estado de 
Calamidade por parte da União, o Ministério do Desenvolvimento Regional editou a 
Portaria 743, de 26 de março de 2020, que estabelece rito especifico para este 
procedimento em relação à contaminação pelo novo coronavirus (COVID-19). 

5. Para tanto, o reconhecimento federal se dará por meio de Portaria, 
mediante requerimento do Chefe do Poder Executivo do Distrito Federal. 0 pedido 
deverá ser apresentado por meio do Sistema Integrado de Informações sobre 
Desastres-52ID e ainda estar acompanhado dos seguintes documentos: 

I - Decreto de estado de calamidade pública do ente federado 
solicitante; 

II - Parecer do órgão de proteção e defesa civil do ente solicitante; e 

Ill - Relatório do árgão de saúde do ente solicitante, indicando que 
existe contaminação local. 

6. Sendo estas as informações a apresentar, coloco a equipe técnica 
desta Secretaria ã disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem 
necessários. 

Respeitosamente, 

ALEXANDRE LUCAS ALVES 
Secretário Nacional de Proteção e Defesa Civil 

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Lucas Alves, Secretário(a) 
Nacional de Proteção e Defesa Civil, em 1 1/05/2020, As 19:02, corn fundamento no art. 
60, §1°, do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015. 
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